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MODIFICA A COMPOSIÇÃO DO COMITÊ DE 
AUDITORIA E O SEU FUNCIONAMENTO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em Tribunal Pleno, 
no exercício de suas competências, e considerando o Que dispõe o artigo 2° da Lei 
nO 7.879/2001, bem como a necessidade de adoção de mecanismos efetivos de 
articulação entre as Coordenadorias de Controle Externo, para o aperfeiçoamento 
das de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação, 

RESOlV 

Art. 1°. Ao Comitê de Auditorial corpo técnico interdisciplinar criado com a 
finalidade de contribuir para a melhoria da qualidade dos trabalhos desenvolvidos 
pelo Tribunal de Contas do da Bahia, cabe: 

I - assessorar o Tribunal Pleno, as Câmaras, a Presidência, a Vice­
Presidência, a Corregedoria, os Conselheiros Supervisores e os órgãos 
técnicos, em assuntos de auditoria em receitas, em programas, em sistemas 
govemamentais e em prestações de contas; 

II - propor critérios para o planejamento das atividades de auditoria a cargo 
do TCE; 

IH - destacar, na execução dos trabalhos de campo, achados relevantes 
sujeitos a interpretações divergentes, com vistas à uniformização dos 
procedimentos auditoria; 

IV propor ações para o desenvolvimento das atividades de auditoria de 
regularidade (financeira e de cumprimento legal) e de (sob os 
aspectos de economia, eficiência, eficácia e efetividade); 

V - colaborar no desenvolvimento de mecanismos voltados para a 
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de procedimentos mínimos, essenciais e obrigatórios, 
compatíveis com a natureza das auditorias, sugerindo 
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Manual e nos Guias de Auditoria do TCE, bem como a instituição de novos 
Guias; 

VI - opinar sobre questões de importância nos trabalhos de auditoria, em 
função da sua complexidade, da relevância dos recursos envolvidos ou do 
impacto socioeconômico, tecnológico e ecológico, considerando os aspectos 
da legalidade, legitimidade, moralidade, economicidade, eficiência, eficácia, 
efetividade e razoabilidade; 

VII - colaborar na definição de critérios para fi'ns de avaliação do 
desempenho e da produtividade das equipes nos trabalhos de auditoria; 

VIII - propor ações quanto a guarda, sigilo e segurança dos dados que se 
constituírem evidências de auditoria, tanto em meio físico como em meio 
magnético, bem assim quanto ao compartilhamento de informações entre as 
diversas equipes de trabalho; 

IX - apresentar e discutir questões relevantes de natureza técnica e ética 
decorrentes dos trabalhos auditoriais; 

X - levantar dados e fazer indicações relativas ao Planejamento Estratégico 
deste Tribunal. 

Parágrafo Único - O Comitê de Auditoria poderá criar comissões técnicas, sob 
a presidência de um coordenador de controle externo, na forma que dispuser 
o respectivo Regimento, que opinarão sobre as seguintes matérias: 

a) normas, processo auditorial e ética; 

b) auditorias de cumprimento legal (área jurídica); 

c) auditorias financeiras (orçamento público, finanças públicas e 
empresariais, contabilidade); 

d) auditorias operacionais, sob os aspectos de economia, 
eficiência, eficácia, efetividade, eqüidade e ecologia; 

e) outras matérias correlatas. 

Art. 2° - O Comitê de Auditoria é constituído pelo Superintendente Técnico e os seis 
Coordenadores de Controle Externo, todos membros natos. 
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Art. reuniões ordinárias do Comitê de Auditoria serão públicas. 

§ - O Comitê de Auditoria se reunirá ordinariamente, a cada e 
extraordinariamente, mediante convocação do Superintendente Técnico, 
na de Treinamento do TCE ou em local previamente escolhido. 

§ - Fica estabelecido o quorum mínimo de quatro membros 
as reuniões do Comitê de Auditoria. 

reuniões do Comitê de Auditoria contarão, pelo menos, com a 
um Gerente de Auditoria de cada Coordenadoria 

§ do Comitê de Auditoria obedecerão a uma pauta 
previamente distribuída aos seus membros, aos Gabinetes dos 

à à Secretaria Geral, à DIRAF, ao CEDASC e ao 

do Comitê de Auditoria será organizada 

I - da reunião .,.nto'''...'..." ... • 

II - de relato acerca das 
ações desenvolvidas; 

programas, em sistemas 
apresentadas por cada 

auditoriais em seu conjunto; 

In - matéria 
governamentais 
Coordenador 

I"'...,r.t-::oe 

ouvido o Conselheiro Supervisor; 

IV 

v - quanto a 
padronização 
Auditoria, bem como 

VI - proposição e 
do corpo técnico, níveis de e recompensa 
responsabilidade; 

de trabalho, racionalização e 
caooes do Manual e dos Guias de 

novos 
procedimentos, 

do desempenho 
e padrões de 

VII - discussão de atos normativos ...............U\J.;J 

Tribuna! de Contas; 
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VIII - discussão sobre questões apresentadas por qualquer Conselheiro 
e pendentes de implementação; 

IX - o que ocorrer. 

Art. 4° - A Secretaria Executiva do Comitê de Auditoria ficará a cargo do 
Superintendente Técnico, que coordenará suas reuniões, competindo-lhe, além das 
atribuições previstas no art. 11 da Resolução n.O 045/2001, o seguinte: 

I - executar as deliberações que lhe forem cometidas pelo Comitê de 
Auditoria; 

II - manter os Coordenadores de Controle Externo informados sobre 
novas metodologias de trabalho e de fontes de critério que possam 
influenciar o processo auditorial; 

111 - superintender o funcionamento das comissões técnicas; 

IV - dar conhecimento ao Comitê de Auditoria sobre ações desenvolvidas 
no período intercorrente às reuniões; 

V - exercer outras atividades correlatas. 

§ 1° - O Secretário Executivo do Comitê de Auditoria será substituído em suas 
faltas e impedimentos pelo Coordenador de Controle Externo mais antigo no 
exercício do cargo. 

§ 2° - Os Coordenadores de Controle Externo serão substituídos na presidência 
de suas respectivas comissões técnicas, bem como em suas demais atribuições 
regimentais, no âmbito do Comitê, pelo Gerente de Auditoria mais antigo no 
exercício do cargo sob sua coordenação. 

Art. 5° - Sempre que julgar necessário, o Comitê de Auditoria poderá convidar, para 
participar de suas reuniões, profissionais de auditoria e representantes de órgãos 
técnicos e administrativos deste TCE, quando o assunto versar sobre questão 
relacionada às suas atividades, bem como especialistas nas matérias em discussão, 
de forma a assegurar a consistência e a qualidade dos seus trabalhos. 
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Art. 60. Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário, ficando automaticamente validados todos os 
praticados pelo Comitê de Auditoria, entre O 1 janeiro de 2003 até a publicação 
desta resolução. 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em de JULHO de 2003. 

~.\.N .~I) 
CONS. ANTO 10 HO RA O - Vice Presidente 

\ 

CONS. URSIC:IM::J.U 

CONS. RI~A fIG EIREDO 

CONS. SUBSTITUTO PEDRO HUMBERTO BARRETTO 

Conferida a Reso;r na Sessão de If I 

lf 
TRIBUNAL CONTAS DO DA BAHIA 



